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1.1.

Universidade Federal de Ciéncias da Saude de Porto Alegre — UFCSPA

TERMO DE REFERENCIA
INEXIGIBILIDADE

(Bens Consumo e Permanente abaixo de RS 17.600,00)

UNIVERSIDADE DE CIENCIAS DA SAUDE PORTO ALEGRE

UFCSPA

Requisi¢ao n.° 002

DO OBIJETO

Aquisicdo de um (01) kit de CALIBRACAO LUMINEX 200 (25 TESTES), da marca Merck,

cédigo LX2R-CAL-K25, e aquisicdo de um (01) kit de VERIFICACAO LUMINEX 200 (25 TESTES),
da marca Merck, cédigo LX2R-PVER-K25, conforme condi¢Oes, quantidades e exigéncias

estabelecidas neste instrumento:

TESTES), marca Merck, cédigo
LX2R-PVER-K25

ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO QUANTIDADE UNIDADE DE VALOR
MEDIDA ESTIMADO
01 CALIBRACAO LUMINEX 200 (25 | 01 kit RS 1.755,00
TESTES), marca Merck, cédigo
LX2R-CAL-K25
02 VERIFICACAO LUMINEX 200 (25 | 01 kit RS 1.755,00

2.

2.1.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

O(s) material(ais) deve(m) ser adquirido(s) devido a necessidade de calibragdo e

verificacdo mensal do equipamento LUMINEX 200, da marca Merck, o qual é um sistema

fechado, ou seja, a calibragao e a verificagdo somente podem ser realizadas com reagentes

especificos da Merck, conforme citado acima.

2.2.

Atendera a demanda de quantificagdes multiplex de biomarcadores do laboratério

Unidade Bioanalitica. Este laboratdrio é de utilizagdo multiusuaria, da pds-graduacdo da

UFCSPA, atendendo toda a comunidade académica da Universidade.
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3. DESCRICAO DA SOLUCAO:

3.1. A descricdo da solucdo como um todo, trata-se da aquisicdo dos itens descritos na
tabela do subitem 1.1, deste Termo de Referéncia.

4, CLASSIFICACAO DOS BENS COMUNS

4.1. Bens de consumo comum, nos termos da legislacdo.

5. AMOSTRA

5.1.  Ndo serd exigida amostra do(s) item(ns).

6. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos materiais sera de até 30 dias, contados do recebimento da
Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato, em remessa Unica, no seguinte endereco,
com agendamento prévio:

Rua Sarmento Leite, 245, Prédio 1, subsolo. Bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90050-170
Setor: Almoxarifado
Telefone: 51 3303-8806

Email: almoxarifado@ufcspa.edu.br

6.2. Os bens serdo recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior
verificacdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia
e na proposta.

6.3.  Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicacdo das penalidades.

6.4. Os bens serdo recebidos definitivamente no prazo de até noventa (90) dias, contados
do recebimento provisdrio, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitagdo mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipdtese de a verificagcdo a que se refere o subitem anterior nao ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
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6.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execucdo do contrato.

7. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

7.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo
com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Receber o objeto no prazo e condi¢Oes estabelecidas neste Termo de Referéncia.

7.3.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacdes constantes deste Termo de Referéncia e da proposta,
para fins de aceitacdo e recebimento definitivo.

7.4. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicOes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

7.5.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacGes da Contratada, através de
comissdo/servidor especialmente designado.

7.6.  Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referéncia e seus anexos.

7.7. Efetuar as retengdes tributdrias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.8. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execugao do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1. AContratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes neste Termo de Referéncia,
Seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuc¢do do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificagcdes, prazo e
local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constardo as indica¢des referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e
prazo de garantia ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990);
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8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacao;

8.1.5. manter, durante toda a execu¢ao do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condicGes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na contratacao;

9. CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUGAO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n2 8.666, de 1993, serd designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as
ocorréncias relacionadas com a execucao e determinando o que for necessario a regularizacdo
de falhas ou defeitos observados.

9.2. Para assegurar a perfeita aquisicdo do objeto, em conformidade com este Termo de
Referéncia, A Geréncia dos Laboratérios de Pesquisa e Pds-Graduagdo/Laboratério de
Unidade Bioanalitica, por meio de servidor designado pela autoridade competente, ficara
responsdvel pela fiscalizacdo dos produtos fornecidos, inclusive por atestar as faturas
apresentadas pela CONTRATADA, quando deverd informar se os produtos foram entregues
adequadamente e nos prazos ajustados, anotando em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucdo e determinando o que for necessario a regularizacao de falhas
ou defeitos observados.

9.3. A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em
corresponsabilidade da Administragao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n2 8.666, de 1993.

9.4. O representante da Administracdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funciondrios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacao
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento serd realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.
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10.1.1. A Nota fiscal deverd ser obrigatoriamente enviada também por meio digital para o

endereco eletronico disposto no subitem 6.1 deste Termo de Referéncia.

10.2. Os pagamentos serdo efetuados mediante emissdo de ordem bancaria (OB), tendo
como destinatario do crédito exclusivamente o favorecido da Nota de Empenho referente a
respectiva contratacao.

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura no momento em que o
6rgdo contratante atestar a execucdo do objeto do contrato.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos
oficiais ou a documentacao mencionada no art. 29 da Lei n? 8.666, de 1993.

10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor
contratado, deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo
Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentac¢do da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liguidacdo da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-d apds a
comprovacdo da regularizacdo da situagcdo, ndo acarretando qualquer Onus para a
Contratante;

10.6. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

10.7. Antes de cada pagamento a contratada, serd realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutencgao das condigdes de habilitacdo exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notifica¢do, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize
sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10.9. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao
devera realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de
participacdao em licitagdo, no ambito do érgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrucao Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverd comunicar aos érgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal
guanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessdrios para garantir o
recebimento de seus créditos.
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10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a

rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execucdo do objeto, o(s) pagamento(s) serd(ao) realizado(s)
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada ndo regularize
sua situacao junto ao SICAF.

10.13. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacao
aplicavel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

10.14. Serd rescindido o contrato em execugdo com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta
relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da
contratante.

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicacdo da seguinte formula:

EM=1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) 1=0,00016438
I =(TX) = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

| = indice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) 1=0,00016438

I =(TX | =
(TX) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

11. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, a Contratada
que:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obriga¢des assumidas em decorréncia
da contratacao;

11.1.2. ensejar o retardamento da execuc¢do do objeto;
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11.1.3. falhar ou fraudar na execugdo do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidéneo;
11.1.5. cometer fraude fiscal;

11.2. Pelainexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar
a CONTRATADA as seguintes sangdes:

11.2.1. Adverténcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretem prejuizos
significativos para a Contratante;

11.2.2. multa moratédria de 0,3% (zero virgula trés por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

11.2.3. multa compensatéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecucdo total do objeto;

11.2.4. em caso de inexecucdo parcial, a multa compensatdria, no mesmo percentual do
subitem acima, sera aplicada de forma proporcional a obrigacdo inadimplida;

11.2.5. suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com orgdos e entidades da Unido com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.6.1. A Sancdo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também
é aplicadvel em quaisquer das hipdteses previstas como infragdo administrativa no subitem
12.1 deste Termo de Referéncia.

11.2.7. declaragdao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a proépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

11.3. Assangdes previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderao ser aplicadas
a CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n? 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

11.4.1. tenham sofrido condenacao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;
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11.4.3. demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administracdao em virtude

de atos ilicitos praticados.

11.5. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei n? 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade
competente.

11.7. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Cddigo Civil.

11.8. A autoridade competente, na aplicacdo das sancbes, levara em consideracdo a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administracdo, observado o principio da proporcionalidade.

11.9. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo
a administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo
necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual
instauracao de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao -
PAR.

11.10. A apuragdo e o julgamento das demais infragGes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administra¢do Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846,
de 12 de agosto de 2013, seguirdao seu rito normal na unidade administrativa.

11.11. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apurag¢ao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao
Puablica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participacao de agente publico.

11.12. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS

12.1. Ovalor global estimado é de RS 3.510,00 (trés mil quinhentos e dez reais), conforme
a proposta comercial n2 R-4556529.3, anexada ao processo.
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13. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS.

13.1. As despesas com o presente processo correrdo a conta do Orcamento da Unido e da
CONTRATANTE, previstos no PPA, para o exercicio de 2021, segundo os programas de trabalho
definidos pelo Departamento de Orgcamento da UFCSPA.

13.1. A proposta apresentada deve apresentar validade minima de 60 dias.

13.2. Para julgamento e classificacdo da proposta ndo serd adotado critério de valor
monetdrio, tendo em vista haver inviabilidade de competicdo devido critérios singulares
definidos no item 2, 0 que encontra escopo no Artigo 25, inciso |, da Lei 8.666/93, configurando
Inexigibilidade de Licitagao.

14. HABILITACAO E QUALIFICACAO TECNICA

14.1. A contratada, além da documentacdo exigida na legislacdo vigente, devera apresentar:
a. Carta ou atestado de exclusividade valido em territério Nacional e em idioma Portugués;
b. Comprovante de valor praticado no mercado.

15.  DISPOSICOES FINAIS

15.1. Os casos omissos relativos a execucdo desta contratacdo serdo resolvidos pelas partes,
com a estrita observancia das legislacdes vigentes.

16. DOCUMENTOS ANEXOS
A- Modelo de Declaragao Optante pelo Simples Nacional
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	6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às su...
	6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até noventa (90) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	7.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
	7.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
	7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
	7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.
	7.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, ...
	8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, ...
	8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
	9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regular...
	9.2. Para assegurar a perfeita aquisição do objeto, em conformidade com este Termo de Referência, A Gerência dos Laboratórios de Pesquisa e Pós-Graduação/Laboratório de Unidade Bioanalítica, por meio de servidor designado pela autoridade competente, ﬁ...
	9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...
	10. DO PAGAMENTO
	10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	10.1.1. A Nota fiscal deverá ser obrigatoriamente enviada também por meio digital para o endereço eletrônico disposto no subitem 6.1 deste Termo de Referência.
	10.2. Os pagamentos serão efetuados mediante emissão de ordem bancária (OB), tendo como destinatário do crédito exclusivamente o favorecido da Nota de Empenho referente à respectiva contratação.
	10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônico...
	10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap...
	10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar co...
	10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagament...
	10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	10.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autori...
	10.15.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adi...
	EM = I x N x VP, sendo:
	EM = Encargos moratórios;
	N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	VP = Valor da parcela a ser paga.
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: (1)
	365
	11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
	11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
	11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
	11.1.5. cometer fraude fiscal;
	11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
	11.2.2. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
	11.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
	11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	11.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência.
	11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será ...
	11.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº ...
	11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judici...
	11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proces...
	11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra...
	11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou...
	11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
	12.1. O valor global estimado é de R$ 3.510,00 (três mil quinhentos e dez reais), conforme a proposta comercial nº R-4556529.3, anexada ao processo.
	13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
	13.1. As despesas com o presente processo correrão à conta do Orçamento da União e da CONTRATANTE, previstos no PPA, para o exercício de 2021, segundo os programas de trabalho definidos pelo Departamento de Orçamento da UFCSPA.
	13.1 . A proposta apresentada deve apresentar validade mínima de 60 dias.
	13.2. Para julgamento e classificação da proposta não será adotado critério de valor monetário, tendo em vista haver inviabilidade de competição devido critérios singulares definidos no item 2, o que encontra escopo no Artigo 25, inciso I, da Lei 8.66...
	14.  HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	14.1.  A contratada, além da documentação exigida na legislação vigente, deverá apresentar:
	a. Carta ou atestado de exclusividade válido em território Nacional e em idioma Português;
	b. Comprovante de valor praticado no mercado.
	15. DISPOSIÇÕES FINAIS
	15.1. Os casos omissos relativos à execução desta contratação serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das legislações vigentes.
	16. DOCUMENTOS ANEXOS
	A- Modelo de Declaração Optante pelo Simples Nacional

